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DECISÃO MONOCRÁTICA
                                                               

PROCESSUAL  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.
ACIDENTE  NO  TRÂNSITO.  COBRANÇA  DO
SEGURO  DPVAT.  RECONHECIMENTO  DA
PRESCRIÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO  DA  PARTE
AUTORA. ALEGAÇÃO DO TERMO INICIAL DO
PRAZO  PRESCRICIONAL  A  CONTAR  DE
ATESTADO  MÉDICO  POSTERIOR.
INOCORRÊNCIA.  CIÊNCIA  DESDE  O
AFASTAMENTO  DAS  FUNÇÕES  LABORAIS.
PRESCRIÇÃO  TRIENAL  DO  DIREITO  DE
AÇÃO.  SÚMULA  405  DO  STJ.  PEDIDO
ADMINISTRATIVO  DA  INDENIZAÇÃO
FORMALIZADO EM 2013. AÇÃO AJUIZADA EM
11/04/2014.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
INTELIGÊNCIA DO ART.  932,  IV,  ALÍNEA “A”,
DO  CPC/2015. DESPROVIMENTO
MONOCRÁTICO DO APELO.

1. A indenização de seguro obrigatório  DPVAT
possui  natureza  de responsabilidade civil,  com
prescrição da pretensão de cobrança em 3 anos,
de acordo com o art. 206, §3°, IX, do CC/2002, e
Súmula 405 do STJ.

Vistos, etc.

Trata-se de apelação cível interposta por Lauri Pereira de
Oliveira  em  face  da  sentença,  de  fls.  82-82v,  que  reconheceu  a
prescrição da pretensão da parte autora, com julgamento de mérito, na
presente ação de cobrança, ajuizada em desfavor da Seguradora Líder



dos Consórcios do Seguro Dpvat S/A.

Na presente apelação, alega o autor a não ocorrência da
prescrição, devendo o feito ser julgado procedente, fls. 86-89.

Contrarrazões não apresentadas, certidão de fl. 94v.

É o relatório.

D E C I D O  

Versam os autos acerca do Seguro DPVAT, criado pela Lei
nº 6.194/74, que dispõe sobre Seguro Obrigatório de Danos Pessoais
causados por veículos automotores de via terrestre, ou por sua carga, as
pessoas transportadas ou não.

Conforme  visto  pelo  relatório,  o  pedido  do  autor
acidentado, foi negado pelo reconhecimento do magistrado da ocorrência
da prescrição.

No que interessa analisar nesta oportunidade, concluímos
que assiste não razão à parte apelante.

Ora,  in casu, verifica-se que o autor sofreu o sinistro em
02/11/2007 e a presente demanda fora ajuizada em 11/04/2014.

Diga-se,  inicialmente  que,  no  caso  de  seguro  de
responsabilidade  civil  obrigatório,  o  atual  CC,  em  vigor  a  partir  de
11/01/2003, o reduziu para apenas 3 (três) anos, segundo a disposição
do seu art. 206, § 3º, IX. Verbis,

Art. 206. Prescreve:
(…...)

§ 3º Em três anos:
(…....)
IX - a pretensão do beneficiário contra o segurador, e a
do  terceiro  prejudicado,  no  caso  de  seguro  de
responsabilidade civil obrigatório.

No que refere ao prazo prescricional da ação de cobrança
do  seguro  DPVAT,  especificamente,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça
pacificou  o  entendimento  editando  a  Sumula  405,  com  o  seguinte
enunciado:

“A  ação  de  cobrança  de  seguro  obrigatório
(DPVAT) prescreve em três anos”



E a respeito, extrai-se da jurisprudência do STJ:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  DPVAT.  PRESCRIÇÃO  TRIENAL.  MENOR
DE  IDADE.  CONTAGEM.  IMPLEMENTO  DA
MAIORIDADE  RELATIVA.  ARTS.  3º,  I,  E  198,  I,  DO
CC/2002. NÃO PROVIMENTO. 1. O prazo prescricional
para propositura da ação de cobrança relacionada ao
seguro obrigatório DPVAT é de três anos, conforme
disposto no art. 206, § 3º, IX, do novo Código Civil,
observada  a  regra  de  transição  de  que  trata  o  artigo
2.028 do aludido diploma legal. 2. Nos casos em que são
beneficiários  os  menores  de  idade  à  data  do  evento
danoso,  o  marco  inicial  para  a  contagem  do  prazo
prescricional  é a data em que se dê o implemento da
maioridade relativa. 3. Agravo regimental a que se nega
provimento.   (AgRg no AREsp 527.848/SP, Rel. Ministra
MARIA ISABEL  GALLOTTI,  QUARTA TURMA,  julgado
em 04/08/2015, DJe 12/08/2015).

No caso concreto,  depreende-se dos autos que o autor
fora comprometido com deficiência mental e debilidade permanente do
uso do membro inferior direito, onde teria o mesmo, a princípio, até três
para  ajuizar  a  ação  de  cobrança  do  seguro  DPVAT,  ou  até  mesmo
formalizar a sua pretensão administrativamente, com o que estaria sendo
então interrompido o prazo prescricional. 

O demandante  até  afirma ter  formalizado o  seu pedido
administrativamente,  a  tempo  de  interromper  o  curso  do  prazo
prescricional,  contudo,  verifica-se pela  prova constante dos autos que
fora negado em 27/03/2014, fl. 09.

Entretanto, consta nos autos que o autor teve ciência da
sua incapacidade em 09/11/2007,  fl.  15,  e não em 07/02/2011,  fl.  12,
quando  do  atestado  médico,  devendo  permanecer  afastado  de  suas
atividades, ou seja, mais de cinco anos após a data da propositura da
demanda.

Ademais, mesmo considerando como marco interruptivo o
requerimento administrativo, este se deu no ano de 2013, fl. 09, também
com o prazo superior aos três anos, restando configurado a ocorrência
da prescrição.

Logo, impõe-se a manutenção da sentença objurgada.



DISPOSITIVO

Isto posto, fortes nas razões acima, e  com arrimo, ainda,
no  art.  932,  IV,  "a”,  do  vigente  CPC,  NEGO  PROVIMENTO
MONOCRÁTICO  AO  APELO para,  reconhecendo  a  ocorrência  da
prescrição da ação, manter a sentença em todos os seus termos.

P.I.

João Pessoa, 25 outubro de 2016.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

RELATOR


